
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 248.955 - SP (2012/0149810-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : KAREN DE OLIVEIRA CAMPOLINA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROBERTO SALVATIERRA CAMPOLINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. EXTORSÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO. NÃO CABIMENTO NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inadmissível apreciar em habeas corpus o pleito de atipicidade da conduta e 
declarar-se, consequentemente, a absolvição do paciente, por demandar, 
necessariamente, o exame aprofundado dos elementos de convicção colhidos ao longo da 
instrução criminal, procedimento incompatível com a estreita via do writ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Roberto Salvatierra Campolina 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao habeas corpus 

(fls. 288/289).

Na presente insurgência, insiste o agravante que a conduta do crime de 

extorsão que lhe é imputada é atípica, pois "ausente o verbo 'constranger', bem como 

ineficaz a 'grave ameaça', fatos que tornam a conduta imputada ao aqui agravante atípica, 

situação que se verifica da simples leitura do depoimento da suposta vítima em sede 

judicial" (fl. 308).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Isso porque, conforme consignado na decisão ora agravada, não há como 

conhecer, na  via do habeas corpus, da pretendida atipicidade da conduta, e, 

consequentemente, declarar-se a absolvição do ora agravante, uma vez que, para se 

desconstituir o que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias, mostra-se necessário um 

completo e aprofundado reexame dos fatos e provas integrantes dos autos, procedimento 

que, sabidamente, é incompatível com os estreitos limites do mandamus, remédio heroico 

caracterizado pelo rito célere e por não comportar dilação probatória.

Nesse sentido são os precedentes de ambas as Turmas que julgam a 

matéria criminal nesta Corte Superior:

A - HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. TESE DE FALTA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. INAPLICABILIDADE 
NO CASO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. INVERSÃO 
DO JULGADO. VIA INADEQUADA.
1. O exame da tese de falta de provas para sustentar a 
condenação demanda, inevitavelmente, profundo reexame do 
material cognitivo produzido nos autos, o que, como é sabido, 
não se coaduna com a via estreita do writ, sobretudo se a 
instância ordinária, soberana na análise fático-probatória, 
restou convicta sobre a existência do crime e sua respectiva 
autoria.
2. Não preenchidos os requisitos legais, conforme atestou o acórdão 
impugnado, o qual, de acordo com a prova produzida nos autos, 
afirmou tratar-se de réu que se dedicava às atividades criminosas, 
havendo indícios, inclusive, de que integrava organização criminosa, 
não faz jus o Paciente à aplicação da minorante inserta no § 4.º do 
art. 33 da Lei 11.343/06.
3. Ademais, a via eleita é imprópria para o afastamento do 
entendimento adotado pela instância ordinária, em face da incabível 
dilação probatória que se faria necessária para reconhecer a 
presença dos requisitos subjetivos exigidos.
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4. Ordem denegada. 
(HC nº 158.918/RJ, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 
28/2/2012)

B - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ARTIGO 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. NÃO PREENCHIMENTO DOS SEUS 
REQUISITOS.
1. Impossível apreciar em sede de habeas corpus o pleito 
absolutório formulado pelo impetrante, por demandar, 
necessariamente, o exame aprofundado dos elementos de 
convicção colhidos ao longo da instrução criminal, 
procedimento incompatível com a estreita via do writ.
2. Não se reconhece o alegado constrangimento ilegal se a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal devido à existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, notadamente o fato de o 
paciente ser possuidor de maus antecedentes e personalidade 
voltada para a prática de crimes, sendo certo que não foi trazido pelo 
impetrante qualquer documento capaz de afastar tal valoração 
contrária ao paciente das circunstâncias judiciais.
3. Conquanto o Tribunal de origem não tenha analisado a 
possibilidade de aplicação retroativa da minorante prevista no § 4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, mesmo esta já estando em vigor, 
o certo é que foi reconhecido pelo acórdão atacado que o paciente é 
possuidor de maus antecedentes, circunstância essa, inclusive, 
demonstrada quando da própria fixação da pena-base, não 
preenchendo, pois, um dos requisitos previstos no aludido 
dispositivo.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e denegado. 
(HC nº 167.282/RS, Relator o Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJCE), DJe de 17/12/2010)

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
(ARTS. 33 E 35 DA LEI N. 11.343/2006). INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE NO RITO ESTREITO DO WRIT. 
1. O habeas corpus não é, considerado o seu rito estreito, a via 
processual adequada ao reexame de fatos e provas para 
chegar-se à absolvição. Precedentes: HC 105.022/DF, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe de 09/05/2011; HC 102.926/MS, 
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Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe de 10/05/2011; HC 101.588/SP, 
Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 01/06/2010; HC 
100.234/SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe de 
01/02/2011; HC 90.922, Rel. Min. Cezar Peluso, 2ª Turma, DJe de 
18/12/2009; RHC 84.901, Rel. Min. Cezar Peluso, 2ª Turma, DJe 
de 07/08/2009. 
2. In casu, a convicção do Juiz a respeito da autoria e materialidade 
dos crimes imputados ao paciente encontra respaldo no auto de 
apreensão da droga, no auto de constatação provisória de 
substâncias entorpecentes, na prova oral e nas interceptações 
telefônicas que o revelaram líder da associação criminosa, 
exercendo essa função de dentro do estabelecimento prisional, 
através de telefone celular. 
3. Deveras, a denúncia acolhida na sentença demonstrou que as 
escutas telefônicas judicialmente autorizadas apontaram o paciente 
como o chefe da organização criminosa, sendo certo que mesmo 
recluso exercia rígido comando na societas sceleris por intermédio 
de sua esposa e dos demais envolvidos, ficando estabelecido o 
liame entre ele e os fatos imputados. 
4. Ordem denegada 
(HC nº 108.790, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe-100 de 22/5/2012)

Dessa forma, ausente ilegalidade patente na manutenção da prisão cautelar, 

as decisões proferidas na origem devem ser preservadas, não havendo falar, portanto, em 

concessão de habeas corpus de ofício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e mantenho a decisão 

agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0149810-5 HC 248.955 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1140119980638806  133098  1420390620128260000

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KAREN DE OLIVEIRA CAMPOLINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBERTO SALVATIERRA CAMPOLINA
CORRÉU : GLAUCIO APARECIDO DE OLIVEIRA
CORRÉU : NELSON LOPES MORAES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAREN DE OLIVEIRA CAMPOLINA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBERTO SALVATIERRA CAMPOLINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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